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SOBRE ESTE MATERIAL 
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1. INTRODUÇÃO 

O estudo da norma jurídica é um dos pilares da Ciência do Direito. Se o Direito pode ser compreendido como um 

sistema normativo, é essencial entender quatro perguntas centrais, que guiam toda esta aula: 

1. O que é norma jurídica? 

2. Como ela se estrutura? 

3. Quais são suas características? 

4. Como se organiza dentro do ordenamento jurídico? 

 

Esta aula aprofunda a dimensão normativa do Direito, aproximando o estudante da estrutura técnica do sistema jurídico 

— a "engrenagem interna" que sustenta todos os ramos do Direito estudados mais adiante no curso. 

2. NORMA JURÍDICA E OUTRAS NORMAS SOCIAIS 

A vida em sociedade é regulada por diferentes tipos de normas — nem toda regra de conduta é uma norma jurídica. O 

quadro abaixo compara os quatro principais tipos: 

 

Tipo de Norma Característica Principal Sanção 

Moral Interioridade Reprovação social / consciência 

Religiosa Fundamento transcendente Sanção espiritual 

Costumeira Prática reiterada Pressão social 

Jurídica Coercibilidade estatal Sanção institucional 

 

O que diferencia a norma jurídica? 

A principal característica distintiva é a coercibilidade — isto é, a possibilidade de imposição da norma pelo Estado 

mediante sanção institucionalizada. 

EXEMPLO 

Mentir pode ser moralmente errado — mas só será juridicamente relevante se violar norma legal (ex.: falso 

testemunho, estelionato). 

Conclusão: o Direito se distingue porque sua sanção é organizada e aplicada por instituições estatais (Poder 

Judiciário, forças de segurança etc.), e não apenas pela consciência ou pelo grupo social. 

3. CONCEITO DE NORMA JURÍDICA 

DEFINIÇÃO 

Norma jurídica é a regra de conduta geral, abstrata, obrigatória e coercível, criada por autoridade competente e 

destinada a disciplinar comportamentos sociais. 

 

O jurista Hans Kelsen concebe a norma jurídica como um comando hipotético que estabelece uma consequência jurídica 

diante de determinada conduta. 



Prof.ª Tainá Aragão — Direito, Norma Jurídica e Ordenamento Jurídico   |   Página 4 

Para Kelsen, a essência do Direito não está na moralidade da regra, mas na sua validade dentro do sistema normativo — 

ou seja, uma norma é jurídica porque foi produzida conforme o próprio sistema, e não porque é "boa" ou "justa". 

4. ESTRUTURA DA NORMA JURÍDICA 

A norma jurídica possui estrutura lógica, condicional, do tipo SE → ENTÃO: 

ESTRUTURA CLÁSSICA 

HIPÓTESE (antecedente)  +  CONSEQUÊNCIA (preceito secundário) 

Exemplo: "Se alguém matar alguém (hipótese), será punido com reclusão (consequência)." 

 

Kelsen descreve a norma como um juízo hipotético: Se A ocorre, então B deve ser aplicado. 

4.1 Elementos da Estrutura Normativa 

5. Sujeito ativo 

6. Sujeito passivo 

7. Conduta 

8. Sanção 

 

EXEMPLO CONTRATUAL 

Hipótese: inadimplemento (descumprimento do contrato). 

Consequência: obrigação de indenizar. 

5. CARACTERÍSTICAS DA NORMA JURÍDICA 

A norma jurídica apresenta cinco características fundamentais: 

Característica Significado 

Generalidade Destina-se a todos que se enquadrem na hipótese normativa. 

Abstratividade Não regula caso específico, mas situações-tipo. 

Imperatividade Impõe dever ou proibição. 

Coercibilidade Pode ser imposta pelo Estado. 

Bilateralidade Envolve pelo menos dois polos: direito de um e dever de outro. 

 

DESTAQUE DOUTRINÁRIO 

A bilateralidade foi destacada por Miguel Reale, que afirma que o Direito regula relações intersubjetivas — 

isto é, relações entre pessoas, nunca a pessoa isolada consigo mesma. 

6. VALIDADE, VIGÊNCIA E EFICÁCIA 

É fundamental distinguir três planos de análise de uma norma: 



Prof.ª Tainá Aragão — Direito, Norma Jurídica e Ordenamento Jurídico   |   Página 5 

Plano Pergunta-chave 

Validade A norma foi criada conforme as regras do sistema? 

Vigência Está em vigor no tempo e no espaço? 

Eficácia Produz efeitos concretos na sociedade? 

 

ATENÇÃO 

Uma norma pode ser válida e vigente, mas ter baixa eficácia social — ou seja, existir formalmente sem ser 

efetivamente cumprida ou aplicada na prática. 

7. ORDENAMENTO JURÍDICO 

O ordenamento jurídico é o conjunto organizado de normas de um Estado. Não se trata de um amontoado de regras, mas 

de um sistema estruturado. 

O filósofo do Direito Norberto Bobbio afirma que o Direito deve ser compreendido como ordenamento, ou seja, como 

sistema normativo dotado de unidade, coerência e completude. 

7.1 Características do Ordenamento 

Característica Significado 

Unidade Todas as normas derivam de um fundamento comum. 

Coerência Não deve haver contradições internas. 

Completude O sistema deve oferecer solução para os conflitos. 

8. HIERARQUIA NORMATIVA 

O ordenamento jurídico organiza-se de forma hierárquica. A ideia foi sistematizada por Hans Kelsen por meio da teoria 

da pirâmide normativa. 

No Brasil, do topo à base, a hierarquia normativa é a seguinte: 

9. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

10. Emendas constitucionais 

11. Leis complementares 

12. Leis ordinárias 

13. Decretos 

14. Atos normativos infralegais 

 

PRINCÍPIO DA SUPREMACIA CONSTITUCIONAL 

Nenhuma norma pode contrariar a Constituição. Se contrariar, será inconstitucional. 

9. CONFLITO ENTRE NORMAS 
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Quando duas normas entram em conflito, o ordenamento oferece três critérios de solução (também chamados de 

"antinomias"): 

Critério Regra de solução 

Hierárquico A norma superior prevalece sobre a inferior. 

Cronológico A norma posterior prevalece sobre a anterior (lei nova revoga lei antiga). 

Especialidade A norma específica prevalece sobre a geral. 

10. SÍNTESE FINAL 

O Direito é um sistema normativo organizado. A norma jurídica: 

• É regra geral e abstrata; 

• Possui estrutura condicional (hipótese → consequência); 

• É coercível; 

• Integra um ordenamento hierarquizado. 

 

IDEIA-CHAVE DA AULA 

Compreender a norma jurídica é compreender a engrenagem interna do Direito. Sem essa base estrutural, não é 

possível interpretar adequadamente qualquer ramo jurídico. 
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11. QUADRO MNEMÔNICO — PARA MEMORIZAR RÁPIDO 

Use estes "macetes" para revisar antes da prova: 

GABICO — Características da norma jurídica 

G — Generalidade   |   A — Abstratividade   |   B — Bilateralidade   |   I — Imperatividade   |   CO — 

Coercibilidade 

 

VVE — Os três planos da norma 

Validade → nasceu certo?   |   Vigência → está valendo agora?   |   Eficácia → está funcionando na prática? 

 

UCC — Características do ordenamento (Bobbio) 

Unidade → mesma raiz   |   Coerência → sem contradição   |   Completude → sempre há resposta 

 

HCE — Critérios para resolver conflito entre normas 

Hierárquico → quem está mais alto vence   |   Cronológico → o mais novo vence   |   Especialidade → o mais 

específico vence 

12. GLOSSÁRIO RÁPIDO 

Termo Definição resumida 

Coercibilidade Possibilidade de a norma ser imposta pelo Estado por meio de sanção. 

Antecedente / hipótese 
Situação descrita na norma que, se ocorrer, gera uma consequência 

jurídica. 

Consequência / preceito 

secundário 
Efeito jurídico que decorre da realização da hipótese. 

Antinomia Conflito entre duas normas jurídicas. 

Pirâmide normativa (Kelsen) Representação da hierarquia das normas, com a Constituição no topo. 

Inconstitucionalidade Vício de uma norma que contraria a Constituição. 

Intersubjetividade Relação entre dois ou mais sujeitos, base da bilateralidade do Direito. 
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13. QUESTÕES PARA REFLEXÃO — COM ROTEIRO DE 

RESPOSTA 

Estas perguntas não têm resposta única, são para desenvolver argumentação. Um roteiro de raciocínio é sugerido para 

cada uma: 

 

1) Toda norma jurídica é necessariamente justa? 

Roteiro: relembre que, para Kelsen, a validade da norma depende de sua conformidade com o sistema jurídico, não de 

seu conteúdo moral. Isso permite discutir a separação (defendida pelo positivismo) entre Direito e Moral, e trazer 

contraexemplos históricos de normas válidas, mas injustas. 

2) É possível existir Direito sem coerção? 

Roteiro: relacione com a característica da coercibilidade (item 5) — para a maior parte da doutrina, a coercibilidade é 

elemento essencial que distingue o Direito de outras normas sociais. Discuta se normas de "soft law" ou de cortesia 

internacional desafiam essa ideia. 

3) O ordenamento jurídico é realmente completo? 

Roteiro: use o conceito de completude de Bobbio (item 7.1) e questione os casos de lacuna da lei, que o próprio sistema 

resolve por analogia, costumes e princípios gerais de Direito (mecanismos de integração). 

4) A hierarquia normativa impede conflitos jurídicos? 

Roteiro: conecte com o item 9 — mesmo havendo hierarquia, conflitos (antinomias) ocorrem entre normas do mesmo 

nível, exigindo os critérios cronológico e de especialidade além do hierárquico. 
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14. EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO 

Marque a alternativa correta antes de conferir o gabarito comentado ao final. 

 

Questão 1 

A característica que melhor diferencia a norma jurídica das demais normas sociais (moral, religiosa, costumeira) é: 

• a) A abstratividade 

• b) A coercibilidade 

• c) A generalidade 

• d) A bilateralidade 

Questão 2 

Segundo Hans Kelsen, a norma jurídica é estruturada como: 

• a) Um conjunto de valores morais consolidados 

• b) Um juízo hipotético (se A ocorre, então B deve ser aplicado) 

• c) Uma recomendação social sem caráter vinculante 

• d) Um costume reiterado transformado em lei 

Questão 3 

"Não deve haver contradições internas entre as normas do sistema." Essa frase descreve qual característica do 

ordenamento jurídico, segundo Bobbio? 

• a) Unidade 

• b) Coerência 

• c) Completude 

• d) Vigência 

Questão 4 

Uma norma existe formalmente, foi criada de forma correta e está em vigor, mas não é cumprida pela população nem 

aplicada pelos tribunais. Isso indica ausência de: 

• a) Validade 

• b) Vigência 

• c) Eficácia 

• d) Hierarquia 

Questão 5 

Uma lei ordinária de 2024 conflita com uma lei ordinária de 2010, ambas do mesmo nível hierárquico e sobre a mesma 

matéria geral. Qual critério resolve esse conflito? 

• a) Hierárquico 

• b) Cronológico 

• c) Especialidade 
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• d) Nenhum critério se aplica 

 

GABARITO COMENTADO 

Respostas 

1 — B. A coercibilidade (imposição estatal via sanção) é o traço distintivo da norma jurídica em relação às 

demais normas sociais. 

2 — B. Kelsen concebe a norma como comando hipotético: hipótese (SE) + consequência (ENTÃO). 

3 — B. Coerência é justamente a ausência de contradições internas no sistema normativo. 

4 — C. Trata-se de baixa eficácia: a norma é válida e vigente, mas não produz efeitos concretos na sociedade. 

5 — B. Entre normas do mesmo nível hierárquico, aplica-se o critério cronológico — a lei posterior prevalece. 

 

 

 

"O Direito não é a força bruta imposta pelo Estado, é a força organizada que transforma o caos social em ordem, e a 

vontade em dever." 

 

"Sem norma, o poder é arbítrio. Sem ordenamento, a norma é ruído." 

 

 

 

 

Bons estudos! 


